
N do CadernooN de Inscriçãoo

ASSINATURA DO CANDIDATO
N do Documentoo

Nome do Candidato

Especialista em Regulação de Transporte
Direito

III

Concurso Público para provimento de vagas

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS
DE TRANSPORTE DO ESTADO DE SÃO PAULO ARTESP�

Colégio Sala Ordem

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

PROVA
Conhecimentos Gerais

Conhecimentos Específicos

Redação

A C D E

O medo desvia o foco e inibe energias para atingir objetivos.

Abril/2017

- Verifique se este caderno:

- corresponde a sua opção de cargo.

- contém 80 questões, numeradas de 1 a 80.

- contém a proposta e o espaço para o rascunho da Prova de Redação.

Caso contrário, reclame ao fiscal da sala um outro caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Ler o que se pede na Prova de Redação e utilizar, se necessário, o espaço para rascunho.

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a
utilização de lápis, lapiseira, marca-texto, borracha ou líquido corretor de texto durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida qualquer consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impres-
sos ou quaisquer anotações.

- Em hipótese alguma o rascunho da Prova de Redação será corrigido. Você deverá transcrever sua Prova de Redação, a tinta, na
folha apropriada.

- Aduração da prova é de 5 horas para responder a todas as questões objetivas, preencher a Folha de Respostas e fazer a Prova de
Redação (rascunho e transcrição).

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

Caderno de Prova ’L16’, Tipo 001 MODELO

0000000000000000

TIPO−001

00001 0001 0001

https://goo.gl/5dySBX


 

2 ARTES-Conhecimentos Gerais5 

 
CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
 

Atenção:  Para responder às questões de números 1 a 6, considere o texto abaixo. 
 

Ciência e religião 
 

A prestigiosa revista semanal norte-americana Newsweek publicou um surpreendente artigo intitulado “A ciência encontra 

Deus”. Esse foi o artigo de capa, a qual mostrava o vitral de uma igreja com anjos substituídos por cientistas em seus jalecos brancos 

e cruzes substituídas por telescópios e microscópios. Planetas, estrelas e galáxias adornam essa imagem central, que é finalmente 

emoldurada pela estrutura helicoidal de uma molécula de DNA. O artigo sugere que a ciência moderna precisa de Deus. 

Não existe nenhum conflito em uma justificativa religiosa ou espiritual para o trabalho científico, contanto que o produto desse 

trabalho satisfaça às regras impostas pela comunidade científica. A inspiração para se fazer ciência é completamente subjetiva e 

varia de cientista para cientista. Mas o produto de suas pesquisas tem um valor universal, fato que separa claramente a ciência da 

religião. 

Quando tantas pessoas estão se afastando das religiões tradicionais em busca de outras respostas para seus dilemas, é 

extremamente perigoso equacionar o cientista com o sacerdote da sociedade moderna. A ciência oferece-nos a luz para muitas 

trevas sem a necessidade da fé. Para alguns, isso já é o bastante. Para outros, só a fé pode iluminar certas trevas. O importante é 

que cada indivíduo possa fazer uma escolha informada do caminho que deve seguir, seja através da ciência, da religião ou de uma 

visão espiritual do mundo na qual a religião e a ciência preenchem aspectos complementares de nossa existência. 

(GLEISER, Marcelo. Retratos cósmicos. São Paulo: Companhia das Letras, 1999, p. 46-47) 
 
 
1. A afirmação de que Não existe nenhum conflito em uma justificativa religiosa ou espiritual para o trabalho científico justifica-se 

porque, para o autor do texto, 
 

(A) a manifestação do sagrado ocorre tanto nas celebrações religiosas como nas experiências revolucionárias desenvolvidas 
pela ciência. 

 
(B) o rigor que norteia a prática dos cientistas é o mesmo que orienta as projeções místicas da fé dos sacerdotes e dos 

crentes em geral. 
 
(C) os caminhos da ciência e da religião, conquanto nunca se confundam, podem ser paralelos, sendo possível que cheguem 

a ser complementares. 
 
(D) a religião e a ciência constituem, por definição, caminhos que se complementam, uma vez que por métodos análogos 

perseguem um mesmo objetivo. 
 
(E) as religiões tradicionais e a ciência moderna são igualmente investigativas, contando ambas com a falibilidade dos homens 

e com desejo de redenção. 
 
 
2. Com a frase A inspiração para se fazer ciência é completamente subjetiva o autor do texto 
 

(A) entra em contradição com sua tese principal, ao admitir que a subjetividade é intrínseca ao método científico. 

(B) revela sua intolerância com o teor emocional que condiciona o trabalho dos cientistas mais inspirados. 

(C) dá força ao argumento que se expressará adiante, no segmento só a fé pode iluminar certas trevas. 

(D) acaba contradizendo o que adiante afirmará no segmento O importante é que cada indivíduo possa fazer uma escolha. 

(E) lembra que um cientista pode ser originalmente motivado, em sua profissão, por um impulso íntimo. 
 
 
3. Traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em: 
 

(A) O artigo sugere que a ciência moderna precisa de Deus (1
o
 parágrafo) = Dispõe o editorial sobre a equivalência entre 

Deus e os cientistas. 
 
(B) Não existe nenhum conflito em uma justificativa religiosa ou espiritual para o trabalho científico (2

o
 parágrafo) = não há 

disparidade na justificativa objetiva de um impulso místico. 
 
(C) contanto que o produto desse trabalho satisfaça às regras impostas pela comunidade científica (2

o
 parágrafo) = ainda que 

os cientistas venham a referendar o resultado de uma experiência. 
 
(D) o produto de suas pesquisas tem um valor universal, fato que separa claramente a ciência da religião (2

o
 parágrafo) = as 

pesquisas científicas, ao contrário da religião, alcançam um resultado cujo valor é amplamente reconhecido. 
 
(E) é extremamente perigoso equacionar o cientista com o sacerdote da sociedade moderna (3

o
 parágrafo) = é da máxima 

inconveniência discriminar entre o cientista e o religioso, na modernidade. 
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4. Está plenamente clara e correta a redação deste livre comentário sobre o texto. 
 

(A) Sendo o autor do texto um cientista, um renomado nome da astrofísica é natural que se pendeie um pouco para o lado de 
seus companheiros de investigação, e não com os religiosos. 

 
(B) Um cientista que se preze não abre mão dos procedimentos que sua comunidade considere obrigatórios, para que se 

alcance a universalidade do valor de uma pesquisa. 
 
(C) Nada obsta de que um cientista tenha também fé, além dos procedimentos habituais de sua atividade, quais sejam o rigor, 

a disciplina e o consenso dos resultados nele obtidos. 
 
(D) A prestigiada revista norte-americana não hesitou em se propor uma analogia, em cuja tanto um cientista quanto um 

devoto fervoroso se equivalem à medida em que se conciliam. 
 
(E) Não costumam faltar aos maiores cientistas alguma alta inspiração, o que não implica em que o resultado de suas 

pesquisas se traduzam em conquistas de fato objetivas. 
 
 
5. Quanto à concordância verbal e à adequada correlação entre tempos e modos dos verbos, está plenamente correta a frase: 
 

(A) Não é comum que venham a se estampar numa revista científica quaisquer alusões ao plano religioso ou espiritual, de vez 
que a fé ou a vida mística não devem afetar um método de pesquisa. 

 
(B) Seria importante, para os cientistas que são também religiosos, que os valores da fé não interfiram na prática científica, 

para a qual em nada pudesse contribuir. 
 
(C) É de se lamentar, na opinião do autor do texto, que os dilemas humanos não viessem a ser resolvidos pelas religiões 

tradicionais, mas pior será se se pretenderem resolvê-los à luz da ciência. 
 
(D) Caso a ciência não traga alguma luz para o conhecimento humano, não teria como competir com o conforto que a muitos 

beneficiam por conta da fé e da confiança numa ordem divina. 
 
(E) Se fosse natural harmonizar a prática científica com a fé religiosa, o autor do texto não terá insistido em reconhecer que 

sempre haveriam incompatibilidades entre os meios de que se vale uma e outra. 
 
 
6. Há emprego de forma verbal na voz passiva, estando sublinhado o sujeito dessa forma, na seguinte frase: 
 

(A) Não ouse a ciência interferir em assuntos religiosos.  

(B) Cuidem os homens de não se confundirem diante dos caminhos da religião e da ciência. 

(C) Não é dado a um cientista justificar seu trabalho com o exclusivo valor de sua fé. 

(D) Sempre se levantaram questões quanto aos caminhos dos cientistas e dos religiosos. 

(E) A dúvida, para os cientistas, inclui-se em seu método de busca. 
 
 
Atenção:  Para responder às questões de números 7 a 12, considere o texto abaixo. 
 
 

O direito de opinar 
 

As leis precisam ser dinâmicas, para acompanharem as mudanças sociais. Há sempre algum atraso nisso: a mudança dos 

costumes precede as devidas alterações jurídicas. É cada vez mais frequente que ocorram transições drásticas de valores e 

julgamentos à margem do que seja legalmente admissível. Com a velocidade dos meios de comunicação e com o surgimento de 

novas plataformas tecnológicas de interação social, há uma dispersão acelerada de juízos e opiniões, a que falta qualquer 

regramento ético ou legal. Qual o limite da liberdade de expressão a que devam obedecer os usuários das redes sociais? Que valores 

básicos devem ser preservados em todas as matérias que se tornam públicas por meio da internet? 

Enquanto não se chega a uma legislação adequada, as redes sociais estampam abusos de toda ordem, sejam os que ofendem 

o direito da pessoa, sejam os que subvertem os institutos sociais. O direito de opinar passa a se apresentar como o direito de se 

propagar um odioso preconceito, uma clara manifestação de intolerância, na pretensão de alçar um juízo inteiramente subjetivo ao 

patamar de um valor universal. 

As diferenças étnicas, religiosas, políticas, econômicas e ainda outras não são invocadas para se comporem num sistema de 

convívio, mas para se afirmarem como forças que necessariamente se excluem. Uma opinião apresenta-se como lei, um 

preconceito afirma-se como um valor natural. Não será fácil para os legisladores encontrarem a forma adequada de se garantir ao 

mesmo tempo a liberdade de expressão e o limite para que esta não comprometa todas as outras liberdades previstas numa ordem 

democrática. Contudo, antes mesmo que essa tarefa chegue aos legisladores, compete aos cidadãos buscarem o respeito às justas 

diferenças que constituem a liberdade responsável das práticas sociais.  

(MELLO ARAÚJO, Justino de, inédito) 
 
7. Estabelece-se no texto, como seu tema essencial, uma relação íntima entre 
 

(A) o poder da imprensa e a liberdade de expressão reivindicada pelos profissionais do setor. 

(B) a legislação que eficazmente vem sendo aplicada e o uso das novas plataformas de comunicação. 

(C) o direito que temos todos à livre manifestação de um juízo e o limite ético-jurídico desse direito. 

(D) a legislação específica para o uso da internet e o estabelecimento da censura prévia como paradigma. 

(E) a liberdade de imprensa tal e qual é garantida e a punição severa a quem ouse contestá-la. 

Caderno de Prova ’L16’, Tipo 001



 

4 ARTES-Conhecimentos Gerais5 

8. Nas duas frases interrogativas ao final do primeiro parágrafo, há o pressuposto de que 
 

(A) os usuários das redes sociais não devem ser cerceados em sua absoluta liberdade de expressão. 
 
(B) ainda não está muito claro o critério pelo qual se deve pautar um limite para o uso das redes sociais. 
 
(C) não será possível ter algum controle sobre as opiniões expressas no âmbito da internet. 
 
(D) o limite ético das opiniões emitidas nas redes sociais não pode ser matéria de legislação específica. 
 
(E) os usuários das redes sociais não admitirão qualquer tipo de controle sobre suas atividades. 

 

 
9. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do primeiro parágrafo em: 
 

(A) precede as devidas alterações jurídicas = antepõe-se, devidamente, às leis reiteradas. 
 
(B) à margem do que seja legalmente admissível = ao lado do que se constitui como preceito rigoroso. 
 
(C) plataformas tecnológicas de interação social = irradiações de opinião de conteúdo sociológico. 
 
(D) dispersão acelerada de juízos = propagação veloz e sem controle de julgamentos. 
 
(E) valores básicos devem ser preservados = uma base valorativa que cabe recuperar. 

 

 
10. É plenamente adequado o emprego do segmento sublinhado em: 
 

(A) Uma legislação adequada, de que é carente o funcionamento das redes sociais, é foco de permanente discussão. 
 
(B) No caso dela não convier aos usuários da internet, essa nova legislação será duramente contestada. 
 
(C) A obediência às leis, pressuposto à que não cabe discussão, implica sanções aos insurgentes. 
 
(D) Os que costumam respeitar as leis certamente irão de encontro com uma justa regulamentação da internet. 
 
(E) Quem pretende fazer de sua opinião um valor universal devê-la-ia responsabilizar-se ao divulgá-la. 

 

 
11. O verbo indicado entre parênteses deverá flexionar-se de modo a concordar com o termo sublinhado em: 
 

(A) Não (dever) faltar às novas leis uma orientação democrática sancionada por valores éticos. 
 
(B) Nunca se (chegar) a um consenso de justos valores se não houver uma ampla discussão. 
 
(C) Caso (vir) a ocorrer numa reação da sociedade, os protestos deverão embasar-se juridicamente. 
 
(D) É inimaginável que ainda (persistir) em nossa sociedade reações contrárias à regulamentação da internet. 
 
(E) Como é de regra, (atribuir-se) aos legisladores a tarefa de propor as novas disposições legais. 

 

 
12. Está plenamente adequada a pontuação do seguinte período: 
 

(A) Não é consensual e talvez nunca seja, a proposição de que se regulamente o uso da internet, de vez que, muitos usuários, 
a entendem, por incrível que pareça como seu território particular, a partir do qual todas as opiniões, mesmo as mais 
preconceituosas, podem ser emitidas. 

 

(B) Não é consensual e talvez nunca seja, a proposição de que se regulamente o uso da internet: de vez que muitos usuários 
a entendem, por incrível que pareça, como seu território particular a partir do qual, todas as opiniões mesmo as mais 
preconceituosas podem ser emitidas. 

 

(C) Não é consensual e talvez nunca seja: a proposição de que se regulamente o uso da internet, de vez que muitos usuários, 
a entendem − por incrível que pareça − como seu território particular, a partir do qual, todas as opiniões mesmo as mais 
preconceituosas, podem ser emitidas. 

 

(D) Não é consensual − e talvez nunca seja a proposição − de que se regulamente o uso da internet de vez, que muitos 
usuários a entendem, por incrível que pareça, como seu território particular; a partir do qual todas as opiniões mesmo as 
mais preconceituosas, podem ser emitidas. 

 

(E) Não é consensual, e talvez nunca seja, a proposição de que se regulamente o uso da internet, de vez que muitos usuários 
a entendem, por incrível que pareça, como seu território particular, a partir do qual todas as opiniões, mesmo as mais 
preconceituosas, podem ser emitidas. 
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Atenção:  Para responder às questões de números 13 a 16, considere o texto abaixo. 
 
 

Escritora nigeriana elenca sugestões feministas para educar crianças 
 

A escritora nigeriana Chimamanda Adichie tornou-se uma das difusoras do movimento feminista desde seu discurso 

"Sejamos Todos Feministas", em 2015. Naquela época, Adichie já havia lançado quatro romances que a consagraram como expoente 

da literatura africana. Agora ela acaba de publicar o livro "Para Educar Crianças Feministas − Um Manifesto", em que propõe a 

ruptura do preconceito e da misoginia por meio da educação de novas gerações. No livro, ela acredita ter finalmente reunido o sumo 

de sua visão sobre a "doutrina". 

Apesar do título, o livro não se dirige apenas a pais e mães, mas a "todos os que pensam no feminismo como uma palavra 

negativa e que associam o movimento a posições extremistas", explica a autora. "É minha maneira de dizer 'olhe por esse lado'. A 

questão da injustiça de gênero é que as coisas são feitas assim há tanto tempo que elas são vistas como normais." 

Se o tema consolida parte do público que se vê representada por suas reflexões, implica também uma perda. Ela recorda

que, em um evento na Nigéria, um homem lhe disse que deixara de gostar de sua obra quando ela começou a falar de feminismo.

"Há muita hostilidade à ideia de feminismo. O mundo é sexista e a misoginia é praticada tanto por homens quanto por mulheres",

diz. 

(Adaptado de: NOGUEIRA, Amanda. Folha de S. Paulo, 03/03/2017) 
 
 
13. Ao se referir à questão da injustiça de gênero (2

o
 parágrafo), a escritora nigeriana associa essa injustiça 

 
(A) à tendência de se banalizar um preconceito. 

(B) ao preconceito contra a misoginia. 

(C) à aceitabilidade do “mal menor”. 

(D) à justificativa da evolução social. 

(E) ao risco de se preservarem as diferenças. 

 

 
14. Conforme declaração de Chimamanda Adichie, o objetivo ao lançar seu novo livro é 
 

(A) despertar nas crianças o prazer estético e a familiarização com vários temas considerados como “adultos”. 

(B) afastar os pais e os parentes dos menores da tendência atual para uma militância feminista equivocada. 

(C) acusar o preconceito sexista e o hábito de se atribuir apenas à misoginia a responsabilidade pelas mazelas sociais. 

(D) esclarecer de vez aqueles que tomam o feminismo como uma radicalização negativa e indesejável. 

(E) desenvolver sua arte narrativa encarecendo agora o caráter mais político e combativo de suas posições. 

 

 
15. Não haverá prejuízo para a estrutura gramatical da frase Se o tema consolida parte do público que se vê representada por suas 

reflexões, implica também uma perda ao se substituírem os segmentos sublinhados, respectivamente, por 
 

(A) Ainda que o tema viesse a consolidar − talvez constitua um agravo. 

(B) Conquanto o tema consolide − acarreta, ao mesmo tempo, um ônus. 

(C) Mesmo se o tema consolidasse − de onde adviria um prejuízo. 

(D) Haja vista que o tema consolide − mesmo que também houvesse algum dano. 

(E) Como o tema consolida − aonde alguma perda ainda haverá. 

 

 
16. Se as teses feministas estão em debate, muitos veem as teses feministas como extravagantes, não reconhecendo nas teses 

feministas o sentido amplamente democrático que os ativistas emprestam às teses feministas. 
 
 Evitam-se as viciosas repetições da frase acima substituindo-se os elementos sublinhados, na ordem dada, por: 
 

(A) as veem − as reconhecendo − lhes emprestam 

(B) veem-nas − reconhecendo-lhes − as emprestam 

(C) as veem − reconhecendo nelas − lhes emprestam 

(D) lhes veem − reconhecendo nelas − emprestam-nas 

(E) veem elas − lhes reconhecendo − emprestam-nas 
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Atenção:  Para responder às questões de números 17 a 20, considere o texto abaixo. 
 

 
[Diante da foto de uma cena violenta] 

 
 

Pra que, meu Deus, uma foto dessas na primeira página do jornal? Posso falar, porque tenho vivido em jornal a vida toda: 

jornalista tem essa inclinação para o que é negativo. Há quem diga que é um traço mórbido. 

Se notícia é o inusitado, o que sai da banalidade e escapa ao lixo do cotidiano, então por que essa foto na primeira página? 

Essa violência será assim tão insólita? Imagino que o leitor já esqueceu a foto de ontem e o impacto que ela nos causou. Esquecer é 

um mecanismo confortável. E essencial. É o que nos permite continuar vivendo na santa paz de nossa consciência. Eu, por exemplo, 

quando dei com a foto, logo pensei com os meus botões: deve ser coisa de muito longe. Biafra, por exemplo. Você se lembra de 

Biafra? 

Nada a ver comigo. E decidi fugir da legenda. 

(Adaptado de: RESENDE, Otto Lara. Bom dia para nascer. São Paulo: Companhia das Letras, 2011, p.336/337) 

 
 
17. O autor do texto construiu-o de modo a 
 

(A) explorar a minuciosa crueza de uma foto impactante, em cuja descrição ele se aplica. 
 
(B) condenar o inusitado sensacionalismo de um acontecimento explorado pelo fotógrafo do jornal. 
 
(C) sugerir a violência de uma cena destacada, cujo impacto esmaecerá na passagem do tempo. 
 
(D) reconhecer sua indiferença diante da cena cujos contornos violentos soube tão bem precisar. 
 
(E) provocar no leitor a mesma e permanente indignação moral que sente diante das injustiças. 

 

 
18. A razão específica da crítica dirigida à publicação destacada daquela foto está sugerida no seguinte segmento: 
 

(A) tenho vivido em jornal a vida toda. 
 
(B) Essa violência será assim tão insólita? 
 
(C) É o que nos permite continuar vivendo na santa paz de nossa consciência. 
 
(D) deve ser coisa de muito longe. 
 
(E) E decidi fugir da legenda. 

 

 
19. Reescrevendo-se a frase Imagino que o leitor já esqueceu a foto de ontem e o impacto que ela nos causou, começando agora 

por − A foto de ontem, − deve seguir-se: 
 

(A) onde tanto impacto nos causou, imagino que o leitor a esqueceu. 
 
(B) imagino que em seu impacto o leitor já o terá esquecido. 
 
(C) imagino, terá sido seu impacto esquecido pelo leitor. 
 
(D) cujo impacto nos causou, imagino que já se esqueceu o leitor. 
 
(E) bem como nosso impacto diante dela, imagino já esquecidos pelo leitor. 

 

 
20. Houve correta transposição de uma frase do texto para a voz passiva no seguinte caso: 
 

(A) tenho vivido em jornal a vida toda = a vida toda eu a vivi em jornal 
 
(B) Há quem diga que é um traço mórbido = terá havido alguém que disse ser um traço mórbido 
 
(C) escapa ao lixo do cotidiano = tem escapado ao lixo do cotidiano 
 
(D) já esqueceu a foto de ontem = a foto de ontem já foi esquecida 
 
(E) Esquecer é um mecanismo confortável = esquecer está sendo um mecanismo confortável 
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Noções de Informática 

 
21. Considere a seguinte situação hipotética: um usuário recebe o sinal de Internet no seu computador desktop através de um 

modem de banda larga que também é roteador wireless, ligado diretamente ao computador por um cabo ethernet. Apesar de 
todos os equipamentos serem atuais e terem sido instalados recentemente, em determinado momento a Internet para de 
funcionar e aparece um símbolo de falha no ícone da rede da barra de tarefas. 

 

 Um conjunto de possíveis problemas relacionados a esta situação e ações para resolvê-los é elencado abaixo. 
 

 I. O cabo ethernet de par trançado pode ter se desconectado ou ficado frouxo, em decorrência do usuário movimentar o 
gabinete ou o modem. É recomendável que o usuário verifique a conexão do cabo, tanto no modem quanto no gabinete 
do computador. 

 

 II. O modem pode não estar funcionando bem em decorrência, por exemplo, de sobrecarga no tráfego de informações. É 
recomendável que o usuário desligue o modem e ligue-o novamente após alguns segundos, para que ele seja reiniciado e 
o seu funcionamento normal seja restaurado. 

 

 III. O adaptador de rede pode estar desativado, o driver pode estar desatualizado ou a placa de rede pode estar danificada. É 
recomendável que o usuário atualize o driver do adaptador de rede, ative-o, caso esteja desativado, ou providencie a 
troca da placa de rede, caso esteja danificada. 

 

 IV. O cabo ethernet coaxial pode ter se rompido devido ao seu núcleo de alumínio ser bastante sensível, principalmente nas 
proximidades dos conectores RJ-35 usados para fazer a ligação ao modem e ao gabinete do computador. É recomen-
dável que o usuário faça uma verificação visual para saber se o cabo está rompido. 

 

 São problemas e ações corretas que podem ser tomadas para tentar resolvê-los o que consta APENAS em 
 
(A) I, II e III. 
 

(B) I, III e IV. 

 

(C) III e IV. 
 

(D) I e II. 

 

(E) II e IV. 
 

 
22. Um usuário possui um conjunto de arquivos de vídeo institucionais que totalizam 35000000000 bytes. Ele poderá armazenar 

esse conjunto de arquivos em um 
 

(A) pen drive vazio de 128 MB. 

 

(B) blu-ray de 12 cm, lado único e single layer. 

 

(C) pen drive vazio de 32 GB. 

 

(D) DVD padrão vazio. 

 

(E) pen drive vazio de 64 GB. 
 
 
23. No Microsoft Windows 10, em português, há um aplicativo chamado de prompt de comando, por meio do qual se pode utilizar 

um conjunto de instruções para manipular arquivos e pastas nos discos ou para exibir informações e configurar determinados 
recursos. Em condições ideais, para abrir o prompt de comando pressiona-se a combinação de teclas Windows + R e, no 
campo Abrir desta nova janela, digita-se uma instrução e pressiona-se a tecla Enter ou clica-se no botão OK. A instrução que 
deve ser digitada é 

 
(A) mscmd. 

 

(B) command. 

 

(C) cmdprompt. 

 

(D) cmd. 

 

(E) mscommand. 
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24. Considere as operações abaixo: 
 
 I. Remover da planilha linhas com valores duplicados. 

 
 II. Formatar condicionalmente células que contenham valores numéricos maiores ou menores que um determinado valor. 
 
 III. Combinar e centralizar o conteúdo de células selecionadas em uma célula maior. 

 
 IV. Inserir uma função (fórmula) na célula onde está o cursor. 
 
 V. Converter expressões matemáticas manuscritas em texto. 
 
 No Microsoft Excel 2016, em português, instalado a partir do pacote Office 365, a operação  

 

(A) I é executada a partir da opção Remover Duplicatas da guia Página Inicial. 

 

(B) V não pode ser executada, pois não há recurso disponível nesta versão do Excel. 

 

(C) IV é executada a partir da opção Inserir Função da guia Fórmulas. 

 

(D) II só poderá ser utilizada se as células a serem formatadas estiverem com os valores em ordem crescente. 

 

(E) III é executada por meio da opção Mesclar e Centralizar da guia Dados. 

 

 
25. No Microsoft Word 2016, em português, instalado a partir do pacote Office 365 e em condições ideais,  
 

(A) existe um recurso chamado Diga-me, que é um campo no qual, na medida em que se digita o que se quer fazer, aparece 
rapidamente a opção de acesso ao comando para realizar a tarefa desejada e/ou uma opção para se obter ajuda. 

 
(B) um documento pode ser salvo diretamente na nuvem, em um local chamado Dropbox, e depois pode ser compartilhado 

com qualquer contato do usuário, bastando informar o e-mail do contato. 
 
(C) as guias são as mesmas das versões anteriores, mas existem mais comandos presentes em cada guia. Efeitos mais co-

muns como negrito, sublinhado, itálico, copiar e colar só podem ser acessados por meio das respectivas teclas de atalho. 
 
(D) alguns ícones foram modernizados, como o ícone que representa a opção salvar, que ao invés de mostrar o desenho de 

um disquete, mostra o desenho de um pen drive. 
 
(E) os arquivos são salvos, por padrão, criptografados e com senha informada pelo usuário. Isto só não ocorre se no momento 

da gravação for indicado, no campo Permissão, que o documento é público. 
 

 
Legislação 

 
26. No tocante ao Código de Ética da Administração Pública Estadual, considere: 
 
 I. O agente pode participar de seminários, congressos e eventos, desde que a remuneração, vantagens ou despesas de 

viagem sejam pagas por pessoa que, de forma direta ou indireta, possa ser beneficiada por ato ou decisão de sua 
competência funcional. 

 
 II. O agente da Administração não receberá presentes, salvo nos casos protocolares. 
 
 III. A Administração deverá manter registro de todas as reuniões e audiências, conferindo-lhes publicidade; havendo 

presença de particulares, deverão participar, sempre que possível, ao menos dois agentes públicos. 
 
 IV. Após deixar a Administração, o agente não deverá, pelo prazo de vinte e quatro meses, agir em benefício de pessoa 

física ou jurídica em matéria tratada em suas funções ou da qual detenha informações não divulgadas publicamente. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e IV. 
 
(B) I, II e III. 

 
(C) III e IV. 
 
(D) II e III. 

 
(E) IV.   
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27. De acordo com a Lei Estadual n
o
 10.294/1999, que dispõe sobre a proteção e defesa do usuário do serviço público do Estado, 

será rejeitada, por decisão fundamentada, a representação manifestamente improcedente. Da rejeição 
 

(A) caberá recurso no prazo de dez dias a contar da intimação do denunciante ou seu representante, devendo o recurso ser 
dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou 
fazê-lo subir devidamente informado. 

 

(B) caberá recurso no prazo de quinze dias a contar da intimação do denunciante ou seu representante, devendo o recurso ser 
dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, sendo vedada a reconsideração. 

 
(C) caberá recurso no prazo de dez dias a contar da intimação pessoal do denunciante, devendo o recurso ser dirigido à 

autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, sendo vedada a reconsideração. 
 
(D) não caberá recurso, tratando-se de decisão irrecorrível por expressa determinação legal. 
 
(E) caberá recurso no prazo de quinze dias a contar da intimação do denunciante ou seu representante, devendo o recurso ser 

dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou 
fazê-lo subir devidamente informado. 

 

 
28. De acordo com a Lei n

o
 8.987/1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, 

especificamente no tocante à subconcessão, considere: 
 

 I. É admitida a subconcessão, nos termos previstos no contrato de concessão, independentemente de autorização pelo 

poder concedente, uma vez que trata-se de direito inerente aos contratos de concessão. 
 

 II. A outorga de subconcessão será sempre precedida de concorrência. 
 
 III. O subconcessionário se sub-rogará todos os direitos e obrigações da subconcedente dentro dos limites da subconcessão. 

 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 

(B) II. 

(C) III. 

(D) I e II. 

(E) II e III. 

 

 
29. De acordo com a Lei Complementar Estadual n

o
 914/2002, o Conselho Diretor da ARTESP será composto por 

 
(A) sete Diretores com mandatos fixos e não coincidentes de quatro anos. 

(B) um Diretor-Geral e mais três Diretores, com mandatos alternados de dois anos. 

(C) um Diretor-Geral e mais cinco Diretores, com mandatos fixos e não coincidentes de quatro anos. 

(D) sete Diretores com mandatos alternados de dois anos. 

(E) um Diretor-Geral e mais nove Diretores, com mandatos alternados de três anos. 

 

 
30. O SBDC – Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência é formado pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica − CADE e 

pela Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda. O CADE por sua vez é constituído pelos seguintes 
órgãos: Tribunal Administrativo de Defesa Econômica; Superintendência-Geral; e Departamento de Estudos Econômicos. O 
Tribunal Administrativo de Defesa Econômica tem como membros um Presidente e 

 
(A) três Conselheiros escolhidos dentre cidadãos com mais de 35 anos de idade, de notório saber jurídico ou econômico e 

reputação ilibada com mandato de quatro anos, não coincidentes, vedada a recondução. 
 

(B) seis Conselheiros escolhidos dentre cidadãos com mais de 30 anos de idade, de notório saber jurídico ou econômico e 
reputação ilibada com mandato de quatro anos, não coincidentes, vedada a recondução. 

 

(C) seis Conselheiros escolhidos dentre cidadãos com mais de 35 anos de idade, de notório saber jurídico ou econômico e 
reputação ilibada com mandato de três anos, não coincidentes, permitida a recondução. 

 

(D) três Conselheiros escolhidos dentre cidadãos com mais de 30 anos de idade, de notório saber jurídico ou econômico e 
reputação ilibada com mandato de três anos, não coincidentes, permitida a recondução. 

 

(E) cinco Conselheiros escolhidos dentre cidadãos com mais de 35 anos de idade, de notório saber jurídico ou econômico e 
reputação ilibada com mandato de dois anos, não coincidentes, permitida a recondução. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
31. Promulgada uma nova Constituição, elaborada por representantes eleitos pelo povo, dá-se início a uma nova ordem jurídica, que 

enseja a 
 

(A) inexistência das normas constitucionais e infraconstitucionais anteriormente vigentes, sendo necessário dar início a uma 
nova estrutura normativa. 

 
(B) revogação das normas infraconstitucionais anteriormente vigentes, dando-se prazo para que o Legislativo dê início à 

produção de normas gerais, possibilitando que se inicie o processo legislativo nos demais entes federados. 
 
(C) inconstitucionalidade superveniente da legislação constitucional e infraconstitucional anteriormente vigente, indepen-

dentemente de seu conteúdo. 
 
(D) possibilidade de coexistência da nova ordem constitucional com a Constituição anterior, naquilo em que a nova Carta não 

tiver disposto, numa dinâmica de suprir lacunas. 
 
(E) possibilidade de recepção de atos normativos anteriormente vigentes que não sejam incompatíveis materialmente com a 

nova Constituição promulgada, de acordo com a qual passarão a ser interpretados. 
 

 
32. Uma norma constitucional que confira, por exemplo, aos trabalhadores, um benefício, mas atribua à lei infraconstitucional a 

definição dos requisitos, condições e categorias atendidas pela norma fundamental, pode-se classificar como norma 
 

(A) geral, porque não produz efeitos até que seja editada a norma infraconstitucional que atribuirá o direito aos beneficiários da 
norma constitucional. 

 
(B) de eficácia plena, pois a necessidade de regulamentação não impede a integral produção de efeitos pela norma 

fundamental. 
 
(C) de eficácia contida, pois até a edição da norma infraconstitucional o benefício deve ser concedido a todas as categorias de 

trabalhadores abrangidas pela Constituição. 
 
(D) de eficácia limitada, na medida em que o exercício do direito depende de regulamentação por norma infralegal. 
 
(E) programática, porque enquanto não for editada lei infraconstitucional será considerada parte do planejamento da 

Administração pública. 
 

 
33. A norma constitucional não se confunde com seu texto, de modo que é preciso extrair dele o conteúdo e sentido da norma. Para 

tanto o intérprete 
 

(A) pode usar de métodos de interpretação ou de princípios interpretativos, alternativamente. 
 
(B) deve se valer de métodos de interpretação constantes da própria constituição, podendo, diante de lacunas, valer-se dos 

princípios interpretativos. 
 
(C) pode se valer dos princípios interpretativos, como o princípio da máxima efetividade, que confere à norma constitucional o 

sentido que lhe dê maior eficácia. 
 
(D) deve se valer dos princípios interpretativos, como o princípio da unidade da Constituição, que indica a hierarquia entre as 

normas constitucionais para orientação do sentido a prevalecer. 
 
(E) demanda interpretação com base no princípio da unidade, a fim de identificar a única interpretação válida para o caso. 

 

 
34. O artigo 5

o
, inciso XXXVI, garante aos cidadãos que a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada. A exegese dada à garantia do direito adquirido 
 

(A) considera como momento de consolidação do direito adquirido a data da promulgação da norma que veiculou as 
condições para aquisição, de forma que desde essa data não pode haver alteração. 

 
(B) pondera o direito adquirido com os demais direitos e garantias individuais, bem como com as competências atribuídas aos 

entes federados para identificação das políticas e necessidades públicas, a fim de formular juízo de prevalência de 
interesses, prevalecendo aquele que melhor atenda ao interesse público. 

 
(C) reputa o direito adquirido como matéria de direito infraconstitucional, não obstante seu status formal constitucional, na 

medida em que a solução da questão se situa no plano da validade das normas infralegais que se colocam em conflito 
temporal, prevalecendo a norma posterior. 

 
(D) é concorde sobre o reconhecimento do direito adquirido dar-se no momento do preenchimento de todos os requisitos para 

exercício do direito tutelado, ou seja, a partir de quando seja autorizado ao interessado o recebimento ou gozo do direito 
tutelado. 

 
(E) entende que o direito adquirido assemelha-se ao ato jurídico perfeito, pois o primeiro é consolidado com a promulgação da 

lei que concede o benefício e o segundo se aperfeiçoa com a realização do ato, não havendo necessidade de providências 
ou atos posteriores. 
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35. Durante um procedimento de licitação para contratação de uma concessão de serviço público, um dos licitantes, pessoa ju-
rídica, foi inabilitado, sob o fundamento de não preenchimento de requisito técnico-operacional. Referida empresa, ir-
resignada, 

 
(A) pode impetrar Mandado de Segurança contra a decisão que a inabilitou para o procedimento de licitação, sem prejuízo de 

poder interpor recurso administrativo. 
 
(B) deve recorrer ao Poder Judiciário, ao qual compete o exame de ilegalidades ou ofensas à isonomia, não lhe assistindo a 

via do Mandado de Segurança em razão de se tratar de pessoa jurídica. 
 
(C) pode impetrar Mandado de Segurança em nome de um dos representantes da pessoa jurídica, tendo em vista que esse 

remédio não se presta a tutela de suposto direito violado de empresa. 
 
(D) deverá interpor recurso administrativo, após cuja decisão estará apta a verificar se ainda há interesse na impetração de 

Mandado de Segurança contra o suposto ato coator, ficando suspenso o prazo decadencial até essa data. 
 
(E) deve representar ao Tribunal de Contas, que pode sustar a licitação em curso caso entender pertinentes as alega-

ções, tendo em vista que não se vislumbra remédio constitucional adequado para a defesa do direito da empresa na via 
judicial. 

 

 
36. Ao Estado foram atribuídas competências pela Constituição Federal, acompanhadas de um rol de bens para auxiliar no desem-

penho daquelas. Dentre as competências atribuídas na Constituição aos Estados Federados, 
 

(A) estão todas aquelas atribuídas à União, em caráter complementar, de forma que quando o ente não as exercer, ficam os 
Estados autorizados a fazê-lo. 

 
(B) consta expressamente a exploração do serviço de fornecimento de gás canalizado. 
 
(C) consta expressamente a produção e distribuição de energia elétrica, mediante regime tarifário. 
 
(D) incluem-se as competências suplementares em relação à União, Municípios e Distrito Federal, em razão de sua hierarquia 

na composição da Federação. 
 
(E) dependem de delegação aquelas que originalmente foram atribuídas à União, como os serviços de portos marítimos. 

 

 
37. Dentre as espécies normativas passíveis de serem manejadas no ordenamento jurídico brasileiro estão a lei ordinária e a lei 

complementar. Como semelhança ou distinção, dentre outras, pode-se mencionar: 
 

(A) Assemelham-se em razão da necessidade de tramitação pelo Legislativo competente em dois turnos, exigindo-se quórum 
de maioria simples, para posterior submissão à sanção. 

 
(B) Distinguem-se em razão das matérias que devem ser objeto de cada uma dessas espécies normativas, sendo portanto, 

critério material, não havendo hierarquia entre os atos normativos. 
 
(C) A necessidade de quórum qualificado de aprovação mais rígido para a lei ordinária, em razão de sua tramitação mais ágil, 

exigindo-se menos horas de debate na fase de deliberação. 
 
(D) A necessidade de quórum diferenciado para aprovação da lei complementar, exigido apenas a depender da iniciativa 

dessa espécie normativa. 
 
(E) São semelhantes porque o processo de tramitação legislativo observa exatamente as mesmas formalidades, à exceção da 

sanção, que demanda ato complexo entre Presidência da Câmara do Legislativo e Chefe do Executivo no caso da lei 
complementar. 

 

 
38. Diante do Princípio da Separação de Poderes e do Princípio da unidade do orçamento, a proposta orçamentária do Poder 

Judiciário 
 

(A) é elaborada, encaminhada e deliberada independentemente do Poder Executivo, ao qual compete apenas a dis-
ponibilização dos recursos. 

 
(B) depende apenas de ratificação e análise de viabilidade da existência de previsão de receitas suficientes por parte do Poder 

Executivo antes do encaminhamento ao Legislativo. 
 
(C) é encaminhada ao Poder Executivo para aprovação, que, por sua vez, pode fazer as alterações necessárias a ajustar as 

despesas previstas às receitas estimadas. 
 
(D) é integrada à proposta do Poder Executivo, para apresentação de peça una na qual seja garantido o equilíbrio entre as 

estimativas de receitas e despesas, mediante compensações recíprocas. 
 
(E) é remetida ao Executivo, para encaminhamento conjunto com seu orçamento ao Poder Legislativo, somente onde podem 

ser feitas alterações na proposta do Judiciário.  
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39. Quando a Constituição Federal atribui ao Tribunal de Contas o controle financeiro, operacional, patrimonial, dentre outros, dos 
atos das entidades da Administração direta e indireta, sob o viés também da economicidade, 

 
(A) significa que o controle de legalidade ficou atribuído essencialmente ao Poder Judiciário, assumindo maior importância 

para o Tribunal de Contas o controle da discricionariedade da Administração pública. 
 
(B) além do controle exercido pela própria administração, o Tribunal de Contas também possui atribuição de revisão do mérito 

dos atos administrativos sob o mesmo prisma da economicidade, analisando as opções da Administração quanto aos 
resultados obtidos. 

 
(C) permite que a análise da Corte de Contas não se dê estritamente sob o prisma da legalidade, podendo apreciar aspectos 

atinentes à discricionariedade da Administração pública, especialmente quanto a seus resultados, ainda que se deva 
respeitar a essência do mérito das escolhas legalmente feitas pelo Administrador.  

 
(D) enseja a análise de mérito da atuação da Administração, ao lado do Poder Judiciário que também o faz sob o prisma do 

princípio da eficiência, não existindo mais delimitação do mérito do ato administrativo em face do controle por resultados. 
 
(E) excluiu do Poder Judiciário o controle dos atos da Administração sob qualquer aspecto de discricionariedade, ficando 

cindidas as análises, de forma que ao Legislativo caiba apenas o controle de mérito e resultados.   
 
 
40. Determinada Comissão Parlamentar de Inquérito − CPI instaurada na Câmara dos Deputados identificou responsáveis por 

infrações administrativas e ilícitos penais. Dentre as possíveis providências em relação ao resultado das apurações, cabe à CPI 
 

(A) aplicar as penalidades cabíveis aos responsáveis, nos termos do regimento da Câmara. 

(B) comunicar ao Ministério Público o resultado das investigações realizadas, para que adote as medidas de sua competência. 

(C) comunicar o Congresso Nacional para aprovação do resultado das apurações. 

(D) fixação de multa aos responsáveis, com possibilidade de execução direta para recebimento. 

(E) encaminhamento das apurações ao Judiciário para início das ações penais cabíveis. 

 
 
41. Sobre os conceitos de poder regulamentar ou regulamento e regulação, considere as assertivas abaixo: 
 
 I. A regulação, em sentido estrito, pode ser definida como atividade estatal que controla o comportamento dos agentes 

econômicos para alinhá-lo ao interesse público, primário e secundário, de acordo com as políticas vigentes. 
 
 II. O poder regulamentar é atribuição privativa do Chefe do Executivo, exercida por meio da edição de decretos que visam à 

explicitar e viabilizar a execução das leis editadas, não podendo, salvo as exceções expressas no texto constitucional, 
possuir conteúdo que inove o conteúdo do diploma regulamentado. 

 
 III. A atividade de regulação no ordenamento brasileiro envolve a delegação do poder regulamentar às agências reguladoras, 

de natureza autárquica ou fundacional, que cuidam de dar execução e o detalhamento técnico necessário à execução das 
leis que regulam o setor, mas cujo conteúdo demasiado genérico não é suficiente para tanto. 

 
 Está correto o que consta em 
 

(A) I, II e III. 

(B) II e III, apenas. 

(C) II, apenas. 

(D) I, apenas. 

(E) III, apenas. 

 
 
42. A portaria de agência reguladora de transporte que estabeleça parâmetros e padrões, para fins de uniformização, da cobrança 

pelo uso das faixas de domínio de rodovias concedidas à iniciativa privada, para evitar que haja desequilíbrio de valores, sejam 
muito altos ou irrisórios, 

 
(A) deve ser considerada como violadora do poder regulamentar, tendo em vista que invadiu matéria de lei formal, na medida 

em que somente o titular do serviço público poderia fazê-lo, ou seja, a Administração Central. 
 
(B) é expressão da atividade de regulação exercida pelas agências reguladoras, que no Brasil são constituídas sob a forma de 

autarquias, não inovando, mas apenas disciplinando e conformando a prática autorizada no contrato para as 
concessionárias, de forma a garantir a modicidade tarifária. 

 
(C) depende de expressa autorização da Administração Central, titular do serviço público, tendo em vista que a atividade 

regulatória é indelegável, exercendo as agências apenas o poder fiscalizatório. 
 
(D) é permitida às agências reguladoras que tenham previsão constitucional, pois ficaria no mesmo status da norma que 

atribuiu o poder regulamentar ao Chefe do Executivo. 
 
(E) representa atuação discricionária e técnica da agência reguladora, que tem competência normativa autônoma, dada sua 

especialidade. 
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43. A edição de uma Portaria, pela Presidência do Tribunal de Justiça de determinado Estado da Federação, disciplinando a 
organização interna do setor responsável pela frota de veículos, é expressão de  

 
(A) seu poder regulamentar, não exclusivo do Chefe Poder Executivo, possibilitando a edição de atos normativos. 
 
(B) suas funções atípicas, exercidas para organização administrativa interna do Tribunal. 
 
(C) seu poder legiferante, passível de ser exercido quando da inércia do Poder Legislativo. 
 
(D) suas funções típicas, tendo em vista que todos os Poderes desempenham as três as funções de Estado como típicas. 
 
(E) seu poder regulatório, função atípica, mas inserida na competência de organização interna administrativa do Tribunal. 

 
 
44. A adoção do instituto da Súmula Vinculante no ordenamento brasileiro pode conferir interpretação vinculante a uma decisão que 

declare a inconstitucionalidade de determinada lei, mesmo que este diploma não tenha sido excluído do ordenamento 
formalmente. Com essa consideração e os demais requisitos e efeitos da súmula vinculante, conclui-se que 

 
(A) a extensão dos efeitos da súmula vinculante justifica a exigência de quórum qualificado para sua aprovação no STF, bem 

como que já tenha havido reiterados julgados na Corte sobre seu objeto de deliberação. 
 
(B) a Administração pública vai poder aplicar a lei cuja inconstitucionalidade foi objeto da súmula, porque não houve a 

declaração erga omnes da lei. 
 
(C) seu descumprimento constitui ato infracional pela autoridade administrativa competente, tendo em vista que inexiste 

medida a ser tomada para exigir seu cumprimento junto ao STF. 
 
(D) a revisão de súmula vinculante depende de sua aplicação ter ocorrido por prazo mínimo de 5 anos, para que haja 

amostragem empírica de seus efeitos. 
 
(E) sua aplicação possui maior âmbito de abrangência em relação à Administração pública, tendo em vista que os Tribunais e 

Juízos de 1
o
 grau não estão obrigados a adotá-la, com fundamento no livre convencimento. 

 
 
45. A extinção antecipada de concessão dos serviços públicos pelo Poder Concedente privilegia, na maior parte das vezes, a 

observância dos princípios que informam a prestação daquelas atividades aos usuários. Nesse sentido, a declaração de 
caducidade, que se dá em casos de inexecução ou má execução do contrato pela concessionária, é expressão, dentre outros 
fundamentos, do princípio da 

 
(A) supremacia do interesse público, já que o poder concedente pode se valer das cláusulas exorbitantes para rescindir 

unilateralmente os contratos administrativos. 
 
(B) mutabilidade dos serviços públicos, que admite a alteração contratual pelo poder concedente sempre que esse entender 

necessário ao interesse público. 
 
(C) continuidade dos serviços públicos, que permite ao poder concedente a substituição da concessionária após a declaração 

de caducidade, que fica sub-rogada em seus direitos e obrigações. 
 
(D) mutabilidade dos serviços públicos, que permite ao poder concedente a substituição da concessionária após a declaração 

de caducidade, que fica sub-rogada em seus direitos e obrigações. 
 
(E) continuidade dos serviços públicos, pois o poder concedente visa a impedir a interrupção ou a insuficiente prestação dos 

serviços públicos aos usuários. 
 
 
46. A Constituição Federal, em seu artigo 175, dispõe sobre as formas de prestação dos serviços públicos, que podem se dar por 

meio de 
 

(A) delegação da titularidade de serviços públicos próprios à iniciativa privada, nas modalidades de concessão ou permissão 
de uso. 

 
(B) concessão ou permissão da exploração de serviço público, para pessoas físicas ou jurídicas que preencham os requisitos 

de habilitação, demonstrando capacidade técnica e financeira para a adequada disponibilização dos serviços. 
 
(C) concessão de serviços públicos próprios ou impróprios em favor de pessoas jurídicas, precedida de licitação. 
 
(D) concessão ou permissão de serviços públicos, próprios ou impróprios, a pessoas jurídicas de direito público ou de direito 

privado, com ou sem finalidade lucrativa. 
 
(E) concessão de serviços públicos, com natureza contratual e por meio do qual se outorga a iniciativa privada a exploração 

de serviços públicos com finalidade lucrativa. 
 
 
47. A Administração pública segue regras e princípios no exercício de suas funções executivas. Referidos princípios 
 

(A) são explícitos, tais como princípio da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade, todos que se submetem 
hierarquicamente ao princípio da supremacia do interesse público. 

 
(B) são diretrizes à atuação da Administração pública, sem coercibilidade, diferentemente das regras, cujo descumprimento 

implica sancionamento das autoridades públicas. 
 
(C) estão expressos na Constituição Federal, mas também há princípios implícitos que submetem a Administração pública. 
 
(D) dependem de previsão sancionatória para possuírem força coercitiva, não havendo consequência direta pelo des-

cumprimento dos mesmos. 
 
(E) se sobrepõem às regras, porque previstos em nível constitucional, bem como porque possuem âmbito de abrangência 

mais amplo que as normas infralegais. 
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48. A Administração pública direta contrata seus servidores 
 

(A) por meio de concurso público, para ocupação de cargos e empregos públicos, a depender da política pública em vigor na 
época da contratação. 

 
(B) por meio de concurso público, submetendo-se os aprovados e nomeados à existência de recursos financeiros para 

pagamento. 
 
(C) para empregos públicos para as chamadas funções meio, e cargos públicos para funções de confiança e os demais casos. 
 
(D) pelo mesmo processo formal que os dispensa, com instauração de processo administrativo, célere e informal, diferindo-se 

os pagamentos iniciais para fase posterior à efetivação dos funcionários. 
 
(E) por meio de concurso público, para ocupação de cargos públicos efetivos, admitindo-se o livre provimento para ocupação 

de funções de confiança com as finalidades de chefia, direção e assessoramento. 
 

 
49. De acordo com o previsto na Constituição Federal, será assegurado contraditório e ampla defesa aos litigantes nos processos 

administrativos. Dessa forma, o direito de produzir provas constitui importante expressão dessas garantias, bem como do devido 
processo legal. Em razão disso, 

 
(A) os litigantes tem direito de, na fase apropriada, requerer ou apresentar as provas que reputarem necessárias à 

demonstração de seu direito, não sendo permitido o indeferimento dessa produção. 
 
(B) o procedimento a ser seguido no processo administrativo acompanha o rigor do processo judicial no que se refere a forma 

e recursos, impedindo-se que os litigantes deixem de produzir provas ou deduzir alegações em sua defesa. 
 
(C) inexistem prazos para tramitação do processo, conclusão das fases ou apresentação das manifestações pelas partes, a 

fim de que seja dada a maior eficácia possível ao direito de defesa dos litigantes. 
 
(D) nos processo administrativos disciplinares só são admitidas intimações pessoais, vedadas qualquer comunicação, ciência 

ou notificação via postal, ainda que com aviso de recebimento, para que não reste dúvida do conhecimento dos litigantes 
sobre a causa. 

 
(E) os litigantes podem requerer a produção de provas de diversas naturezas, sendo possível, no entanto, o indeferimento 

daquelas que se mostrarem impertinentes, desnecessárias para a solução da questão ou meramente protelatórias. 
 

 
50. Considere que o Estado atua no domínio econômico de diversas formas. Pode agir diretamente, seja com a prestação direta de 

serviços públicos ou exploração de atividades econômicas. Pode agir como fomentador de determinadas atividades ou segmen-
tos que se mostrem relevantes e cujo desenvolvimento seja aderente ao interesse público. Por fim, pode agir interferindo, com 
maior ou menor grau de distanciamento e intensidade, onde se insere a atividade de regulação. 

 
 No Brasil essa atividade, não obstante também possa ser desempenhada pela Administração direta, vem sendo exercida pelas 

agências reguladoras, que 
 

(A) têm natureza jurídica de autarquias especiais, podendo, desse modo, exercer poder de polícia e poder normativo, nos 
termos da lei que as criou e demais normas pertinentes. 

 
(B) desempenham poder discricionário, tal qual a Administração direta, não podendo, no entanto, desempenhar poder de 

polícia, porque não possuem poder fiscalizatório e sancionatório. 
 
(C) em razão de sua necessária independência, não podem integrar a Administração indireta, podendo, assim, exercer as 

funções regulatórias do setor do mercado pertinente. 
 
(D) têm natureza jurídica de fundações autárquicas, às quais é permitido delegar, por lei, os poderes normativo, de polícia e 

disciplinar originalmente atribuídos à Administração Direta. 
 
(E) podem atuar como exploradoras de atividade econômica ou prestadoras de serviços públicos, além de também poderem 

funcionar como instância reguladora daqueles setores de mercado. 
 

 
51. O poder normativo exercido pelas agências reguladoras 
 

(A) possui natureza autônoma, porque é baseado no Poder Executivo que titulariza o serviço público em questão. 
 
(B) é exercido com base na lei que disciplina o serviço público objeto da regulação, garantindo que sejam tomadas medidas e 

gestões favoráveis ao setor regulado. 
 
(C) demanda específica fundamentação nas leis que instituem os serviços regulados, estas que dão os limites da delegação 

das funções executivas e da titularidade do serviço. 
 
(D) pode exprimir conteúdo de discricionariedade técnica, não se imiscuindo, contudo, no mérito de decisões, que fica ao 

cargo discricionário dos dirigentes da autarquia. 
 
(E) deve necessariamente ser objeto de lei específica para estabelecer o conteúdo das normas editadas pelo titular do serviço 

público, sob pena de suas orientações serem ilegais. 
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52. Considere que determinada entidade integrante da Administração pública pretenda retomar a gestão de um hospital público que 
estava desativado num pequeno município, a fim de suprir a demanda local de saúde, que estava sendo atendida por apenas 
um hospital particular na região. O Ministério Público local, ciente da movimentação da Administração pública para reativação da 
unidade hospitalar, notificou os administradores públicos para que estes também assumissem a gestão do hospital particular, 
tendo em vista que a exploração do serviço público não poderia mais coexistir com a iniciativa privada. O pleito do Ministério 
Público é 

 
(A) impertinente, tendo em vista que o serviço de saúde não é exclusivo, sendo passível de delegação para a iniciativa 

privada. 
 
(B) impertinente, pois o serviço público de saúde, embora exclusivo do Estado, pode ser delegado à iniciativa privada para fins 

de exploração sem finalidade lucrativa. 
 
(C) pertinente, pois a exploração de serviços públicos essenciais pela iniciativa privada somente é possível enquanto não se 

viabiliza a prestação pela Administração pública, titular direta. 
 
(D) pertinente se o serviço público estivesse sendo prestado com finalidade lucrativa, tendo em vista que os serviços públicos 

exclusivos devem ser prestados por pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos. 
 
(E) pertinente, pois os serviços públicos de titularidade aberta à iniciativa privada, podem ser explorados livremente, com ou 

sem finalidade lucrativa, desde que por pessoas jurídicas integrantes da Administração indireta.  
 
 
53. A inexecução de contratos firmados com a Administração pública dá ensejo à aplicação de penalidades de diversas naturezas, 

estas que 
 

(A) só são aplicáveis diante de condutas dolosas e não podem ser cumuláveis entre si. 
 
(B) podem ser aplicadas diante de condutas dolosas ou culposas, passíveis de serem cumuladas indistintamente. 
 
(C) em se tratando da sanção de declaração de inidoneidade para contratar com a Administração pública, uma vez aplicada, 

estende-se para todas as esferas de governo. 
 
(D) quando se tratarem de suspensão para licitar com a Administração pública, admitem reabilitação antes do término do 

prazo de 5 anos da sanção. 
 
(E) uma vez aplicadas, não admitem recursos, tendo em vista que se inserem nas prerrogativas da Administração pública 

conferidas pelas cláusulas exorbitantes. 
 
 
54. A Administração pública de determinado Estado celebrou contrato de gerenciamento de obras, com base na Lei n

o
 8.666/1993, 

para acompanhamento da construção das obras rodoviárias em determinado trecho. As obras de construção da rodovia estão 
atrasadas, mas o contrato de gerenciamento já está com seus recursos quase esgotados, apresentando o Administrador uma 
proposta de aditamento da ordem de 40%. Esse aditamento é 

 
(A) viável, pois os aditamentos quantitativos possuem como limite o percentual de 50% sobre o valor original do contrato. 
 
(B) inviável, pois o aditamento representaria uma majoração superior a 25% do valor do contrato, limite legal para tanto. 
 
(C) viável somente se envolver alteração de objeto, para o quê não haveria limitação percentual. 
 
(D) inviável, pois o contrato de gerenciamento não admitiria aditamento no valor sem a correspondente prorrogação de prazo, 

o que é vedado expressamente pela lei. 
 
(E) viável se o motivo do atraso das obras implicar em alteração qualitativa daquele contrato, motivação que se transfere para 

o contrato de gerenciamento e que possibilitaria majoração além do percentual de 35%. 
 
 
55. A prestação de serviços públicos possui peculiaridades que justificam um regime próprio de exploração, de concessão de 

serviço público, regida pela Lei n
o
  8.987/1995. A Lei n

o
 8.666/1993, por sua vez, não possuiria regramentos suficientes para 

abarcar a complexidade do objeto e do seu regime de prestação, além das garantias necessárias aos usuários. Isso porque, os 
contratos regidos pela Lei n

o 
8.666/1993 

 
(A) se destinam a obras ou prestação de serviços, mas não a combinação entre tais objetos, ainda que prevejam a 

possibilidade de cobrança de tarifa dos usuários. 
 
(B) observam prazos e restrições a vigências orçamentárias incompatíveis com o tempo necessário para amortização dos 

investimentos e retorno no caso dos serviços públicos, ainda que a Lei n
o 

8.987/1995 exija a preexistência de recursos 
públicos para a execução das obras e investimentos cabíveis no contrato de concessão. 

 
(C) não possuem nenhuma previsão ou mecanismo de reequilíbrio econômico-financeiro e de disciplina de bens reversíveis, 

não sendo permitido ao Poder Público assumir o objeto do contrato. 
 
(D) exigem projeto básico para a abertura da licitação correspondente, enquanto a lei de concessões fala apenas em elemen-

tos de projeto básico, ficando todos os investimentos a cargo da concessionária. 
 
(E) não delegam aos contratados os poderes para promoverem as desapropriações necessárias para a aquisição das áreas 

onde a rodovia será implantada, sendo necessário fazer constar essa possibilidade expressamente dos contratos. 

Caderno de Prova ’L16’, Tipo 001



  

16 ARTES-ERTIII-Direito-L 

56. A modalidade pregão é adequada e legalmente prevista para 
 

(A) alienação de bens inservíveis, de valores inferiores a R$ 100.000,00. 
 
(B) aquisição de bens de valores inferiores a R$ 100.000,00, independentemente da natureza deles. 
 
(C) aquisição de bens e serviços, independentemente do valor, desde que sejam de natureza comum, passíveis de descrição 

objetiva. 
 
(D) contratação de serviços de natureza comum, de pouca complexidade, não se admitindo aquisição de bens, em razão da 

ausência de fase avaliatória. 
 
(E) alienação ou aquisição de bens passíveis de serem objetivamente descritos, sem identificação de marca e de fácil 

identificação no mercado. 
 
 
57. Considerando as vertentes do poder de polícia, que o divide em quatro ciclos, e a atuação das concessionárias de serviços 

públicos, estas 
 

(A) não podem exercer poder de polícia, porque lhes é vedado exercer os quatro ciclos de polícia, em especial o de 
fiscalização. 

 
(B) exercem somente o poder de fiscalização e o de sanção, desde que o poder de polícia lhes tenha sido expressamente 

delegado no edital de licitação e contrato de concessão assinado. 
 
(C) não abrange o exercício de poder de polícia, salvo o ciclo de ordem, ou normativo, que lhe pode ser delegado pela agência 

reguladora, caso se trate de setor regulado. 
 
(D) podem exercer os ciclos de consentimento e fiscalização do poder de polícia, nos termos e limites do que tiver sido 

previsto no contrato de concessão e atos normativos autorizadores da delegação. 
 
(E) podem exercer os quatro ciclos de polícia, inclusive o normativo, tendo em vista que a delegação da exploração do serviço 

público enseja a outorga de todos os poderes inerentes ao poder concedente. 
 
 
58. A instalação de um modal de transporte ferroviário, que exigirá obras de implantação da infraestrutura para as quais o Po- 

der Público não possui recursos, e a subsequente exploração do serviço, com cobrança de tarifa do usuário, pode se dar 
por meio de 

 
(A) concessão patrocinada, modalidade de Parceria Público-Privada − PPP, caso além da tarifa cobrada do usuário também 

haja remuneração do parceiro privado por parte do poder concedente por meio de contraprestação e, ainda que não 
obrigatoriamente, a transferência de aporte. 

 
(B) concessão de serviço público, regida pela Lei n

o
 8.987/1995, caso seja necessário aporte por parte do poder público, 

seguido da exploração do serviço público por conta e risco do concessionário. 
 
(C) concessão administrativa, modalidade de parceria público privada por meio da qual a utilização é remunerada pela tarifa 

cobrada dos usuários ou  por meio de contraprestação paga pelo Poder público. 
 
(D) concessão ou autorização de serviço público, com contraprestação do poder público em favor da concessionária. 
 
(E) outorga de serviço público, o que envolve titularidade e execução, cobrando o poder concedente uma parcela única pela 

transferência da competência constitucional. 
 
 
59. Considerando que os princípios que regem a atuação da Administração pública irradiam efeitos desde a elaboração das normas 

até sua efetiva aplicação, é possível identifica-los nos diversos institutos utilizados, como as Parcerias Público-Privadas, nas 
quais 

 
 I. A possibilidade de remuneração do parceiro privado em razão de seu desempenho é expressão do princípio da eficiência, 

porque representa mecanismo para alcance de melhores resultados, qualitativa e quantitativamente, no menor tempo 
possível. 

 
 II. A repartição de riscos e a obrigatoriedade de reequilíbrio econômico-financeiro são premissas contratuais, que expressam 

tanto o princípio da moralidade, quanto o princípio que veda o enriquecimento ilício, prestigiando a manutenção do 
equilíbrio entre as condições contratuais. 

 
 III. A realização de audiência pública e consulta pública expressam o princípio da publicidade e precedem a licitação, que 

garante a igualdade e a impessoalidade na escolha do parceiro privado. 
 
 Está correto o que consta em 
 

(A) I e III, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I, II e III. 

(E) II, apenas.  
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60. Suponha que a Administração pública estadual pretenda contratar, mediante prévio procedimento licitatório regido pela Lei
n

o
 8.666/1993, a construção de um túnel considerado de grande complexidade tecnológica em face das características geoló-

gicas identificadas nas sondagens realizadas na região, demandando também efetiva capacidade financeira do consórcio 
contratado para fazer frente aos custos correspondentes. Diante de tal situação, a Administração poderá exigir dos licitantes 

 
(A) metodologia de execução, cuja avaliação, por critérios objetivos, deverá anteceder a análise dos preços ofertados. 
 
(B) comprovação da obtenção dos recursos financeiros necessários à execução do objeto da licitação. 
 
(C) garantia de execução, no valor correspondente a até 50% daquele estimado para a contratação. 
 
(D) comprovação da propriedade de equipamentos necessários ao cumprimento do objeto da licitação. 
 
(E) participação, no consórcio vencedor, da empresa responsável pela realização do projeto básico relativo ao objeto 

contratado. 
 

 
61. O conceito de agente público, na amplitude decorrente das disposições da Constituição Federal após a edição da Emenda 

Constitucional n
o
 19/1998, 

 
(A) inclui os militares, porém não mais na categoria de servidor público, sendo que aos mesmos somente são extensíveis as 

normas aplicáveis aos servidores expressamente indicadas na Constituição Federal. 
 
(B) exclui os empregados públicos, contratados pelas entidades integrantes da Administração indireta pelo regime celetista. 
 
(C) exclui os servidores temporários, contratados por tempo determinado, eis que exercem função, sem vinculação a cargo ou 

emprego público. 
 
(D) exclui os agentes políticos, detentores de mandato eletivo, porém inclui seus auxiliares diretos, Ministros ou Secretários de 

Estado, ocupantes de cargos em comissão. 
 
(E) inclui os particulares que atuam em colaboração com o Poder Público, com vínculo de requisição ou nomeação, porém 

exclui os que atuam em empresas concessionárias de serviços públicos. 
 

 
62. O conceito de serviço público passou por diversas atualizações no decorrer do tempo, sendo que alguns autores adotam o 

conceito amplo e, outros, o mais restrito. O conceito mais estrito de serviço público, mais precisamente o de serviço público 
próprio, exclusivo do Estado, tomando por base, ainda, o que preceitua o artigo 175 da Constituição Federal, 

 
(A) exclui as atividades voltadas à preservação do direito objetivo, da ordem pública e segurança coletiva, próprias do poder 

de polícia, porém inclui as atividades legislativa e judicial, estas indelegáveis e não passíveis de exploração econômica. 
 
(B) corresponde à prestação de atividade de interesse público, passível de remuneração mediante cobrança de taxa ou preço 

público, independentemente de ter sido alçada à categoria de serviço público pela lei ou por norma constitucional. 
 
(C) prescinde do elemento formal, consistente na submissão a regime exorbitante e derrogatório do direito privado, quando 

prestado de forma indireta mediante concessão ou permissão. 
 
(D) possui, como elemento necessário e suficiente para sua caracterização, o subjetivo, o que significa dizer que todas as 

atividades de interesse coletivo prestadas pelo Poder Público são serviços públicos. 
 
(E) corresponde às atividades de interesse da coletividade, fruíveis diretamente pelos administrados, que, por sua relevância, 

são tomadas pelo Poder Público como de sua responsabilidade, ainda que passíveis de exploração por particulares 
mediante concessão ou permissão. 

 

 
63. De acordo com a doutrina abalizada, o conceito de domínio público abrange o domínio eminente, decorrente da soberania do 

Estado e que incide também sobre os bens privados, e o domínio patrimonial, que diz respeito aos bens de propriedade do 
Estado. Considerando os bens públicos como os integrantes desta última categoria, tais bens 

 
(A) integram, independentemente do uso que lhes seja atribuído, o patrimônio disponível do Estado, salvo os inapropriáveis, 

de fruição geral da coletividade (res nullius). 
 

(B) não são passíveis de alienação ou oneração, salvo os de uso especial, integrantes do patrimônio administrativo. 
 

(C) podem ser alienados ou sofrer oneração se forem de natureza dominical, eis que integrantes do patrimônio disponível do 
Estado. 

 

(D) não são passíveis de alienação, independentemente da afetação a finalidade ou serviço público, dada a natureza 
indisponível de todos os bens públicos. 

 

(E) quando afetados a determinada finalidade pública adquirem a característica de bens de uso comum do povo, somente 
podendo ser desafetados por lei específica.  
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64. Considere que duas ou mais pessoas pretendam constituir sociedade para exploração de atividade comercial de produção e 
venda de componentes eletrônicos. Suponha que possuam diferentes montantes, em dinheiro e em bens, dispostos a aportarem 
para o exercício da atividade empresarial em questão, desejando restringir sua responsabilidade pelas obrigações contraídas 
pela empresa a tais aportes. Tendo em vista o regime jurídico imposto pela legislação vigente aos diferentes tipos de empresas, 
é viável, para atingir os fins colimados pelos interessados, a constituição de sociedade 

 
(A) simples, único tipo que afasta a responsabilidade solidária dos sócios pelas obrigações contraídas pela empresa e pela 

integralização do capital. 
 
(B) limitada, na qual a responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas, embora todos respondam solidariamente 

pela integralização do capital social. 
 
(C) cooperativa, que constitui tipo societário que determina a limitação de responsabilidade às quotas emitidas, não res-

pondendo os cooperados pela integralização destas. 
 
(D) em comandita simples, na qual os sócios, tanto comanditados como comanditários, respondem pelas obrigações sociais 

no limite de suas quotas. 
 
(E) em nome coletivo, que limita a responsabilidade de cada sócio ao serviço aportado e representativo de cada quota. 

 
 
65. Considere que uma empresa constituída sob a forma de sociedade por ações, regida pela Lei federal n

o
 6.404/1976, pretenda captar 

recursos junto a investidores, mediante emissão de debêntures. Os administradores da companhia entenderam desnecessário 
submeter a matéria à Assembleia de Acionistas, mantendo o tema apenas na instância decisória da Diretoria e do Conselho de Admi-
nistração, ouvido o Conselho Fiscal. De acordo com as disposições da Lei federal n

o
 6.404/1976, tal conduta afigura-se juridicamente 

 
(A) correta, eis que emissão de debêntures, de qualquer natureza, e as correspondentes condições de pagamento e 

colocação situam-se na alçada dos órgãos citados. 
 
(B) incorreta, tratando-se de matéria privativa da Assembleia de Acionistas, salvo se a companhia for fechada e as debêntures 

contarem com garantia real ou flutuante. 
 
(C) correta, em se tratando de debêntures não conversíveis em ações, e se a companhia for aberta e assim estiver previsto 

em seu estatuto social. 
 
(D) incorreta, pois todas as deliberações relativas à emissão de debêntures competem, privativamente, à Assembleia de 

Acionistas, não podendo o estatuto dispor de forma diversa. 
 
(E) correta apenas se a companhia for aberta e a emissão contar com registro perante a Comissão de Valores Mobiliários, 

independentemente de previsão estatutária. 
 
 
66. Considere que o Diretor Presidente de uma sociedade por ações, em conjunto com o Diretor Financeiro, tenham firmado um 

contrato de arrendamento de um galpão comercial que, mais tarde, se descobriu que pertencia ao grupo econômico de um dos 
conselheiros de administração da companhia. Referido contrato, em função do seu valor e das alçadas decisórias previstas no 
estatuto social, também contou com a aprovação do Conselho de Administração. No momento da aprovação das demonstrações 
financeiras da companhia, os auditores independentes apresentaram ressalva, indicando que o contrato em questão não fora 
praticado em condições equitativas, com evidente sobrepreço, causando, assim, prejuízo à companhia. De acordo com as 
disposições da Lei n

o
 6.404/1976, 

 
(A) a Assembleia de Acionistas poderá deliberar pela interposição de ação de responsabilidade em face dos diretores e do 

conselho de administração, observado o prazo prescricional de 3 anos. 
 
(B) apenas os acionistas que detenham mais de 20% das ações com direito a voto possuem legitimidade para propor ação de 

responsabilidade em face dos administradores. 
 
(C) somente os diretores, que são considerados administradores para fins de responsabilidade civil, podem ser sujeitos pas-

sivos na ação de responsabilidade, cuja propositura deve ser deliberada pelo Conselho de Administração da companhia. 
 
(D) tanto os diretores como o conselheiro de administração favorecidos pelo contrato podem ser afastados, por decisão do 

Conselho de Administração, cabendo à Assembleia de Acionistas, observado o prazo prescricional de 5 anos, deliberar 
pela perda do mandato e ajuizamento de ação de responsabilidade. 

 
(E) apenas o conselheiro de administração favorecido pelo contrato é passível de responsabilização pelos danos causados à 

companhia, podendo ser punido com a perda do mandato. 
 
 
67. Considere que a vencedora de um procedimento licitatório para concessão de uma rodovia tenha constituído, em cumprimento a 

exigência estabelecida no edital, uma sociedade de propósito específico, na forma de sociedade anônima de capital fechado. O 
referido edital estabeleceu um prazo de 5 anos para a gradual subscrição e integralização do capital social da companhia, no 
montante de R$ 300 milhões, de acordo com cronograma fixado no contrato. Para tornar mais ágil o cumprimento de tal 
requisito, diminuindo, também, os custos correspondentes, é possível que a referida companhia 

 
(A) estipule, em seu estatuto social, a possibilidade de deliberação, pela Diretoria Colegiada, das subscrições necessárias 

para o atingimento do capital social requerido. 
 
(B) delibere, por atos da Diretoria colegiada, sucessivas subscrições públicas de aumentos de capital, observado o limite 

fixado estatutariamente. 
 
(C) integralize, mediante decisão do Conselho de Administração, em um único ato, futuros aumentos de capital, diferindo as 

subscrições correspondentes para as datas fixadas em cronograma aprovado pelo órgão. 
 
(D) seja constituída sob o regime de capital autorizado, cabendo ao Conselho de Administração aprovar os sucessivos 

aumentos de capital, dentro do limite autorizado, com as subsequentes subscrições e integralizações. 
 
(E) seja transformada em de capital aberto, mediante deliberação do conselho de administração, o que possibilitará 

subscrições públicas sucessivas, observado o limite fixado no estatuto. 
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68. Suponha que no curso de uma Assembleia de Acionistas realizada por uma sociedade anônima de capital aberto para deliberar, 
entre outras matérias, sobre a eleição dos membros do conselho de administração, representantes de acionistas minoritários e 
também dos detentores de ações preferenciais reivindicaram o direito de eleger, cada qual, um membro para o Conselho de 
Administração. De acordo com as disposições da Lei federal n

o
 6.404/1976 e considerando que o estatuto social da companhia 

não confere vantagens políticas específicas a nenhuma das classes de ações, tal reivindicação  
 

(A) deve ser exercida no momento da votação dos membros indicados pelo acionista controlador, condicionando-se a eleição 
dos representantes dos minoritários e dos preferencialistas à obtenção do quociente necessário para eleição de cada 
membro. 

 
(B) somente encontra base legal para os minoritários detentores de ações ordinárias, que possuam ao menos 10% do capital 

da companhia, eis que as ações preferenciais não conferem direito a voto, salvo se previsto de forma diversa no estatuto 
social. 

 
(C) somente poderá ser atendida se os acionistas detentores de, no mínimo, 10% do capital social da companhia tiverem 

requerido, com ao menos 48 hs de antecedência da data fixada para a realização da Assembleia, o sistema de voto 
múltiplo. 

 
(D) deve ser atendida, mediante a realização de eleições em separado do acionista controlador, para os minoritários 

detentores de ações que representem ao menos 15% das ações com direito a voto, bem como para os preferencialistas, 
que representem ao menos 10% das ações sem direito a voto ou com voto restrito. 

 
(E) somente encontra base legal para os acionistas preferencialistas, eis que os minoritários detentores de ações ordinárias 

devem disputar em conjunto com o acionista controlador, assegurado aos prefererencialistas que detenham ao menos 
10% do capital social o direito de eleger um membro em separado. 

 
 
69. Suponha que um conjunto de pessoas pretenda conjugar esforços, organizando-se, mediante a constituição de uma pessoa 

jurídica, para apoiar atividades desportivas, sem finalidade lucrativa. Considerando o rol de pessoas jurídicas de direito privado 
estabelecido na legislação pátria e as características e regime jurídico correspondentes, para atingimento dos fins colimados 
deverá ser constituída 

 
(A) uma fundação. 
 
(B) uma associação. 
 
(C) uma sociedade civil. 
 
(D) um condomínio. 
 
(E) uma agremiação. 

 
 
70. Conforme esclarece Maria Helena Diniz, “a pessoa jurídica é uma realidade autônoma, capaz de direitos e obrigações, 

independentemente dos membros que a compõem, com os quais não tem nenhum vínculo, agindo, por si só, comprando, 
vendendo, alugando etc., sem qualquer ligação com a vontade individual das pessoas físicas que dela fazem parte. Realmente, 
seus componentes somente responderão por seus débitos dentro dos limites do capital social, ficando a salvo o patrimônio 
individual” (Curso de Direito Civil Brasileiro – v. 1, Editora Saraiva, 21. ed., p. 272). Essa circunstância pode, contudo, gerar 
abusos e prejuízos aos credores e, para coibi-los, desenvolveu-se a teoria da desconsideração da pessoa jurídica, a disregard 
doctrine do direito norte-americano. No ordenamento jurídico brasileiro, tal doutrina 

 
(A) não se aplica, salvo para obrigações tributárias em caso de decretação de falência. 
 
(B) aplica-se, exclusivamente, para preservação de direitos decorrentes de relações trabalhistas ou outras onde se evidencie a 

hipossuficiência da parte lesada. 
 
(C) foi introduzida a partir do Código de Defesa do Consumidor (Lei n

o
 8.078/1990), aplicando-se apenas às relações de 

consumo e de prestação de serviços públicos. 
 
(D) importa a dissolução da pessoa jurídica, sendo aplicada apenas em situações estabelecidas em lei e quando haja fraude 

comprovada. 
 
(E) não retira a personalidade jurídica, mas apenas a desconsidera em determinadas situações, envolvendo atos fraudulentos 

ou abusivos,  mediante decisão judicial que permite alcançar patrimônio pessoal dos sócios. 
 
 
71. Suponha que determinada sociedade empresária, que atua no setor de transporte e logística, tenha sido acionada judicialmente 

por uma pessoa vítima de acidente ocorrido em uma rodovia e que envolveu um dos caminhões de propriedade da empresa, 
que estava levando uma carga perecível para seu destino final. Na referida ação judicial, a vítima pleiteia indenização pelos 
danos sofridos em razão do acidente, no qual restou comprovada a culpa exclusiva do motorista do caminhão. A empresa, por 
seu turno, refutou a responsabilidade pelos danos, alegando que adotou todas as cautelas para a contratação do motorista, que 
detinha habilitação para dirigir veículo daquela categoria e comprovada experiência. De acordo com as disposições legais 
aplicáveis, os argumentos apresentados pela empresa 

 
(A) são descabidos, eis que aplicável a responsabilidade objetiva, que prescinde de comprovação de culpa. 
 
(B) devem ser considerados para fins de identificação da culpa in eligendo. 
 
(C) são procedentes, eis que a empresa não responde por ato de seus empregados ou prepostos. 
 
(D) somente poderão ser aceitos se comprovada causa excludente de ilicitude. 
 
(E) somente seriam aplicáveis se a discussão envolvesse responsabilidade contratual. 
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72. Os doutrinadores apontam diferentes espécies de negócios jurídicos, conforme diversos critérios de classificação, bem como em 
face da disciplina estabelecida na legislação civil brasileira. Nesse sentido, pode-se citar como exemplos negócios 

 
(A) unilaterais, que podem ser praticados por um ou mais sujeitos, porém com declaração volitiva em um único sentido, 

diversamente dos bilaterais onde as declarações são em sentido contrário. 
 
(B) sinalagmáticos, quando conferem vantagens e ônus a ambos os sujeitos, aos quais se contrapõem os onerosos, nos quais 

apenas um dos sujeitos aufere vantagens. 
 
(C) principais, quando expressamente tipificados na legislação civil, e acessórios, assim entendidos aqueles que, embora com 

objeto lícito, não podem ser enquadrados em nenhum tipo legal. 
 
(D) constitutivos, assim entendidos aqueles que instituem um direito não decorrente do negócio em si e, de outro lado, os 

declaratórios, que não conferem novos direitos aos sujeitos. 
 
(E) inter vivos, praticados durante a existência da pessoa natural e causa mortis, estes praticados por herdeiros ou sucessores 

do de cujus. 
 
 
73. Os elementos acidentais do negócio jurídico podem ser definidos como cláusulas que se acrescentam com o objetivo de 

modificar uma ou algumas das consequências naturais do negócio em questão. Constitui exemplo de cláusulas de tal natureza 
admitidas pelo ordenamento jurídico vigente: 

 
(A) Condição resolutiva, de cuja ocorrência depende a eficácia do negócio jurídico, não se admitindo o caráter aleatório. 
 
(B) Condição suspensiva, a qual, uma vez implementada, susta os efeitos do negócio jurídico, sendo admissível apenas para 

contratos de trato sucessivo. 
 
(C) Modo, que difere a exigibilidade do negócio jurídico para momento futuro ou o torna exigível em prestações sucessivas. 
 
(D) Termo, que, por vontade das partes, subordina os efeitos do ato negocial a um evento futuro e incerto, podendo ser inicial 

ou final. 
 
(E) Encargo, que, enquanto não realizado, suspende o exercício ou aquisição do direito objeto do negócio jurídico, não 

podendo ser desproporcional ou desarrazoado. 
 
 
74. Fernando, empresário individual, ciente de seu estado de insolvência, vendeu parte de seus estoques e, na esperança de 

retomar o curso regular de seus negócios, decidiu pagar um de seus fornecedores, cuja dívida ainda não estava vencida, em 
função do desconto oferecido e a promessa de uma nova entrega com maior prazo para pagamento. A situação descrita caracteriza 

 
(A) simulação, podendo ser anulada por terceiros prejudicados, tanto credores como os demais fornecedores, se comprovada 

a intenção de frustrar direito alheio. 
 
(B) ato doloso, caracterizando, mais especificamente, o denominado dolus malus, que enseja a nulidade do ato por presunção 

de sua lesividade. 
 
(C) erro substancial, não escusável, acarretando a anulabilidade do ato mediante ação judicial intentada por eventuais prejudicados. 
 
(D) ato atentatório a direito de credores, somente sendo escusável se comprovada boa-fé objetiva. 
 
(E) fraude contra credores, podendo ser anulado judicialmente em ação intentada por aquele que detenha crédito anterior ao 

quitado e tenha sido prejudicado pelo ato. 
 
 
75. Suponha que o adquirente de um galpão comercial, depois de formalizada a compra e venda e assumida a posse do imóvel, 

tenha tomado conhecimento, por ocasião de vistoria realizada por perito de companhia seguradora, de falhas não aparentes na 
estrutura metálica que comprometem a integridade do imóvel com risco iminente de desabamento. A situação narrada dá ao 
adquirente o direito, perante o alienante, com fundamento no disposto no Código Civil, de  

 
(A) evicção, podendo desfazer o negócio jurídico, com devolução do preço pago e exigir indenização por perdas e danos. 
 
(B) anulação do negócio jurídico, salvo se renunciou ao direito de evicção nos termos estabelecidos no contrato de compra e venda. 
 
(C) garantia, desde que não decorrido o prazo decadencial de 5 anos, podendo exigir do alienante os reparos necessários. 
 
(D) redibir o contrato ou obter abatimento no preço pago, decaindo do direito após transcorrido um ano do momento em que 

tiver ciência do vício oculto. 
 
(E) efetuar a devolução do bem que, dada sua natureza fungível, pode ser substituído por outro de igual valor ou resolvido o 

contrato em perdas e danos. 
 
 
76. Suponha que em um procedimento licitatório tenha sido admitido, para fins de comprovação de qualificação técnica, que os 

licitantes constituídos na forma de sociedades limitadas ou sociedades por ações, apresentem atestados de experiências anteriores 
emitidos em favor de empresas do mesmo grupo, assim entendidas para fins da licitação, apenas, as controladoras, controladas e 
coligadas. Considerando a legislação de regência, não atende tal requisito editalício o atestado apresentado por empresa 

 
(A) que exerça o controle da sociedade titular do atestado, porém não detenha a maioria de ações com direito a voto por esta 

emitidas. 
 
(B) constituída como sociedade limitada, de cujo capital social a empresa titular do atestado participe com menos de 10%. 
 
(C) constituída como sociedade por ações, quando o atestado tenha sido emitido em favor de subsidiária integral da mesma. 
 
(D) constituída como sociedade limitada, e cuja empresa titular do atestado emitido detenha a maioria dos votos na 

deliberação dos quotistas e o poder de eleger a maioria dos administradores. 
 
(E) constituída como sociedade por ações, quando o atestado tenha sido emitido em favor de outra sociedade da qual 

participe com mais de 20% das ações com direito a voto, porém com menos da maioria. 
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77. Considere que determinada empresa, constituída sob a forma de sociedade em nome coletivo pretenda, mediante a utilização 
do instituto da transformação previsto no Código Civil, passar a funcionar como sociedade limitada. Tal pretensão é ju-
ridicamente  

 
(A) viável, desde que precedida da dissolução da sociedade em nome coletivo, porém sem necessidade de liquidação, 

operando-se a sucessão dos direitos e obrigações. 
 
(B) cabível apenas após o processo de liquidação da sociedade em nome coletivo, com a partilha do ativo remanescente e 

averbação do ato no Registro de Comércio. 
 
(C) inviável, eis que se tratam de tipos societários distintos, e a transformação somente é admitida em relação a sociedades do 

mesmo tipo. 
 
(D) inviável, eis que a transformação somente se aplica às sociedades por ações, permitindo que uma companhia fechada se 

transforme em aberta e vice-versa. 
 
(E) viável, independentemente de dissolução ou liquidação, obedecidos os preceitos reguladores da constituição e inscrição 

do tipo em que a sociedade pretenda converter-se. 
 

 
78. Quando os entes públicos delegam a execução de serviços públicos a terceiros, a submissão desses entes ao regime da Lei de 

Acesso à Informação − Lei n
o
 12.527/2011 pode depender 

 
(A) da natureza jurídica do ente, pois só os entes públicos ou com natureza jurídica de direito público subordinam-se às 

disposições daquele diploma legal. 
 
(B) apenas do vínculo contratual, de forma que quando a execução dos serviços públicos for trespassada por meio de 

concessão, a concessionária ficará submetida ao regime legal, o que não ocorre nas hipóteses de permissão de serviço 
público. 

 
(C) da natureza jurídica das entidades delegatárias, visto que somente aquelas sem fins lucrativos e que recebam recursos 

públicos ficam submetidas à lei de acesso à informação. 
 
(D) da natureza jurídica do ente, podendo-se citar, exemplificadamente, as sociedades de economia mista controladas por um 

dos entes federados, que se submete ao regime da lei de acesso à informação. 
 
(E) do Poder que integram, pois somente o Executivo se submete à lei de acesso à informação, pois os demais poderes já 

cumprem regras de publicidade de suas decisões. 
 
 
79. O requerimento de acesso a informações deve ser apresentado pelo interessado ao órgão ou pessoa jurídica detentora 

daquelas, sendo que 
 

(A) a obtenção das informações e documentos pretendidos é necessariamente gratuita, sob pena de restringir o acesso dos 
interessados por razões econômico-financeiras. 

 
(B) deve ser sempre motivado, para que a autoridade possa avaliar a pertinência do pedido e decidir pela viabilidade e 

momento adequado para o deferimento. 
 
(C) no caso de indeferimento do pedido de informações, pode o requerente apresentar recurso administrativo a qualquer 

momento, independentemente de prazo ou de opção pela via judicial. 
 
(D) o cabimento de recurso administrativo depende do fundamento do indeferimento, não sendo hipótese de processamento 

caso a decisão seja baseada em sigilo ou impertinência da informação. 
 
(E) deve especificar as informações pretendidas, prescindindo de exposição das razões do pedido, pois o indeferimento 

depende de configuração das hipóteses previstas em lei, como, por exemplo, de informação pessoal. 
 
 
80. Um cidadão apresentou requerimento de informações a uma agência reguladora, constituída sob a forma de autarquia especial. 

Pretendia receber dados e estudos sobre a apuração dos valores da tarifa imposta aos usuários de determinada rodovia durante 
a execução do correspondente contrato de concessão. Em resposta, seu requerimento foi indeferido, sob o argumento de que as 
informações teriam extraviado diante do término do prazo de execução contratual. Ao requerente 

 
(A) não cabe irresignação em face da autarquia, somente em face da antiga concessionária, em razão da inexistência da 

informação. 
 
(B) assiste a via do Mandado de Segurança em face do dirigente da autarquia para obtenção das referidas informações, em 

face de seu direito líquido e certo. 
 
(C) é facultado requerer a abertura de sindicância para apuração do extravio das informações, para, inclusive, posterior 

responsabilização dos envolvidos. 
 
(D) remanesce a possibilidade de pedir o redirecionamento do pedido à antiga concessionária, em colaboração, já que esta 

não explora mais serviço público em regime de delegação. 
 
(E) é facultado conceder prazo ao responsável pelas informações, para seu integral fornecimento, sob pena de 

responsabilidade criminal e disciplinar, independentemente de irresignação do requerente. 
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Há quem diga que nossa época caracteriza-se pelo excesso de individualismo: na condição de sujeitos isolados, perdemos a 

noção do que sejam valores coletivos. Mas também há quem diga que o que perdemos foi exatamente nossa identidade individual, 

confundidos todos no mesmo processo de massificação social que caracteriza a nossa época. 

 
Nesse texto, representam-se duas teses bem distintas. Redija uma dissertação na qual você deve analisar essas teses e 

posicionar-se diante delas. 
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